
Agência Nacional de Transportes Aquaviários

TERMO DE REFERÊNCIA

1. MODELO AGU

1.1. U�lizou-se o Termo de Referência Contratação Direta Serviços (Atualização em Junho de 2022) - Lei 14.133/21 (h�ps://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu
/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-direta).

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).

2.1. Contratação para par�cipação no XXIV Congresso Internacional de Direito Marí�mo, que será realizado entre os dias 12 e 14 de julho de 2023, em Londres na
Inglaterra para dois servidores, Flávia Takafashi e Leandro Bernardino, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO

ANUAL

VALOR TOTAL

ANUAL

1 XXIV Congresso Internacional de Direito Marí�mo 4375 serviço 2 R$ 5.637,60 R$ 5.637,60

2.2. O congresso será presencial e acontecerá nos dias 12 a 14 de julho.

2.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

2.4. O custo es�mado total anual da contratação é de R$ 5.637,60 (cinco mil, seiscentos e trinta e sete reais e sessenta centavos), ou U$ 1.160,00 (hum mil cento e
sessenta dólares - doc. SEI nº 1949688), conforme tabela acima.

2.5. O instrumento contratual será subs�tuído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/21, visto que não há obrigação futura.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).

3.1. A Fundamentação da Contratação é que os assuntos a  serem tratados são de interesse da Agência  e  que os temas propostos permi�rão a  ampliação dos
conhecimentos técnicos da ANTAQ, e garan�rá que o interesse do Brasil seja melhor defendido na esfera internacional.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

4.1. Trata-se de evento, em consonância com o disposto no ar�go 6º, inciso XVIII, alínea f, Lei nº 14.133/2021, tendo por obje�vo o fomento às discussões e reflexões
relacionadas aos assuntos de interesse da Antaq.

4.2. Os assuntos a serem tratados são:

a)  Direito marí�mo;

b) A�vidades alfandegárias;

c) compe�vidade; 

d) meio ambiente; e

e) segurança e proteção.

4.3. O congresso está programado para 02 (dois) servidores.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

5.1. O serviço a ser contratado possui natureza de serviço não-con�nuado, sem u�lização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva  e enquadra-se nos
pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades previstas no art. 3º do aludido Decreto, cuja execução indireta é
vedada.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.3. A contratação observará os seguintes requisitos:

a) O prazo de execução dos serviços será de 3 (três) dias, presencial, período de 12 a 14 de julho.

b) Os serviços serão prestados pelo Ins�tuto Iberoamericano de Direito Marí�mo (IIDM), sediado em Montevideo/Uruguai;

c) O material será disponibilizado pela contratada;

d) Os serviços a serem contratados não são considerados mão de obra exclusiva;

e) O treinamento está alinhado ao PDP 2023 (1833889).

5.4. Per�nência das a�vidades prá�cas e simulações realizadas no treinamento com as situações reais vivenciadas pela CONTRATANTE.

5.5. Maiores informações podem ser ob�das no Folheto/Folder (1933195 e 1933105).

5.6. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

5.7. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, uma vez que o objeto será cumprido no momento da entrega do
serviço.

6. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO

6.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no ar�go 74, inciso III, alínea f, combinado com o ar�go 6º, inciso XVIII,
alínea f, ambos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
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6.2. Da norma legal, re�ram-se os seguintes requisitos, necessários à presente contratação:

a) o serviço deve ser de cunho técnico-especializado;

b) o profissional e/ou empresa contratados devem contar com notória especialização.

6.3. Os disposi�vos em questão disciplinam o tema da seguinte forma (grifos nossos):

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compe�ção, em especial nos casos de:

(...)

III  -  contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,  vedada  a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

- serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos rela�vos a:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

6.4. Trata-se a presente contratação de um serviço de congresso/seminário em área de conhecimento estritamente técnico, restando, assim, atendido o primeiro
requisito para a inexigibilidade de licitação, que é treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

6.5. Da notória especialização do profissional/empresa.

6.5.1. Embora  o  mestre  Jorge  Ulisses  Jacoby  Fernandes  ressalte  que  a  singularidade  deve  estar  conjugada  necessariamente  com  a  notória  especialização  da
CONTRATADA, é possível depreender que não se trata de caracterís�ca exclusiva da empresa, sendo principalmente do corpo técnico.

6.5.2. Nessa seara, segundo a Lei nº 14.133/2021, temos (grifos nossos):

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

- notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas a�vidades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
sa�sfação do objeto do contrato;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compe�ção, em especial nos casos de:

(...)

III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos  especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual  com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,  vedada  a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste ar�go, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas a�vidades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena sa�sfação do objeto do contrato.

6.5.3. Nos termos do julgado do Supremo Tribunal Federal:

“Serviços técnicos profissionais especializados são serviços que a Administração deve contratar sem licitação (...). O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subje�vo confiança” (STF, AP nº 348-5/SC, Plenário, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 03.08.2007).

6.5.4. No caso específico do evento, o Ins�tuto Iberoamericano de Direito Marí�mo (IIDM) tem experiência no ramo e atua desde 1985 na divulgação e inovação dos
conhecimentos que são de interesse da Antaq.

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

7.1. A legislação que rege a matéria "pesquisa de preços" fundamenta essa etapa processual da seguinte forma:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021:

Art. 72 O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

(...)

II - es�ma�va de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

(...)

VII - jus�fica�va de preço;

Art. 23 O valor previamente es�mado da contratação deverá ser compa�vel com os valores pra�cados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quan�dades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

(...)

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível es�mar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste ar�go, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os pra�cados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emi�das para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Instrução Norma�va SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço es�mado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a
u�lização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Execu�vo federal e de sí�os eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data
e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de o�cio ou e-mail, desde que seja apresentada jus�fica�va da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido ob�dos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital,
conforme disposto no Caderno de Logís�ca, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar jus�fica�va nos autos.

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compa�vel com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
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a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços �sico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e iden�ficação do responsável.

III - informação aos fornecedores das caracterís�cas da contratação con�das no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais pra�cadas para o objeto a ser
contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata
o inciso IV do caput.

§ 3º Excepcionalmente, será admi�do o preço es�mado com base em orçamento fora do prazo es�pulado no inciso II do caput, desde que devidamente jus�ficado nos autos pelo agente
responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

...

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.

§ 1º Quando não for possível es�mar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a jus�fica�va de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idên�cos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emi�das para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a jus�fica�va de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

7.2. Para o evento em pauta o preço ofertado à ANTAQ pela ins�tuição para par�cipação presencial é de R$ 2.818,80 (dois mil, oitocentos e dezoito reais e oitenta
centavos), ou U$ 580,00 (quinhentos e oitenta dólares - doc. SEI nº 1949688) por pessoa, conforme Folheto/Folder (1933195 e 1933105) ou R$ 5.637,60 (cinco mil, seiscentos e
trinta e sete reais e sessenta centavos), ou U$ 1.160,00 (hum mil cento e sessenta dólares - doc. SEI nº 1949688) para os dois par�cipantes. Importante destacar que o valor
inicial era de U$ 800,00 (oitocentos dólares), entretanto, em trata�vas com a Assessoria Internacional, foi ob�do um desconto de U$ 220,00 (duzentos e vinte dólares), o que se
mostrou vantajoso para a administração.

8. VISTORIA

8.1. Não se aplica.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. O prazo de execução dos serviços será de 3 (três) dias, no período de 12/07/2023 a 14/07/2023.

9.2. Os serviços serão prestados em Londres/Inglaterra.

9.3. Os servidores deverão se deslocar até o local do congresso.

9.4. O evento será das 08h30 às 16h30, nos dias 12, 13 e 14 de julho.

9.4.1. No caso dos servidores não par�ciparem do evento contratado estes deverão ressarcir o erário na forma da legislação vigente.

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar materiais didá�cos.

11. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

11.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:

11.2. Atendimento é para 2 (dois) servidores; e

11.3. Necessidade de aperfeiçoamento se dá para que os servidores tenham conhecimento e possam se inteirar das novas prá�cas nas áreas que a Antaq atua.

12. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21)

12.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

12.1.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

12.1.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  objeto,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado  automa�camente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

12.1.3. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou instrumento equivalente, ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput).

a) O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

b) O fiscal informará a seus superiores,  em tempo hábil  para a adoção das medidas convenientes,  a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

12.1.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou subs�tuir,  a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

12.1.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

12.1.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto (Lei nº 14.133/2021,
art. 121, caput).

a) A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do objeto (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

12.1.7. As  comunicações  entre  o  órgão  ou  en�dade  e  a  CONTRATADA  devem  ser  realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admi�ndo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

12.1.8. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

13.1. Para a avaliação da execução do objeto, o responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização não poderá enviar a Nota Fiscal para pagamento se a CONTRATADA:

a) deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada;

13.2. Caso a CONTRATADA deixe de prestar o serviço na sua totalidade, não fará jus ao valor previamente acordado e empenhado;
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13.3. Caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga proporcionalmente às horas aulas executadas.

13.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.5. O responsável pelo atesto da nota fiscal será o servidor indicado como membro/fiscal no Documento de Formalização de Demanda - DFD.

14. DO RECEBIMENTO

14.1. Os serviços serão verificados no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento do objeto.

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização do objeto não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

14.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

14.3.1. O responsável pelo atesto da nota fiscal deverá apresentar relatório circunstanciado com a avaliação de todos os aspectos do Termo de Referência.

14.3.2. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar os itens do Termo de Referência per�nentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respec�vas correções.

14.3.3. O recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita
execução do objeto.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, alínea “f”, da Lei
nº 14.133/2021.

15.2. Previamente à emissão da nota de empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção.

15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

15.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

15.5. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

15.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega�va de contratação.

15.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

15.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respec�va documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respec�va
documentação atualizada.

15.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

15.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em
nome da matriz.

15.11. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de  documentos  per�nentes  ao  CND e  ao  CRF/FGTS,  quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

15.12. Habilitação Jurídica:

15.12.1. não se aplica.

15.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

15.13.1. não se aplica.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

16.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do objeto;

b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do objeto;

d) deixar de entregar a documentação exigida;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

f) não executar o objeto ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

h) presentar declaração ou documentação falsa exigida;

i) fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução objeto;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação;

l) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jus�fiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv. Multa:

(1) moratória de 0,8% (zero oito por cento)por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) moratória de 0,8% (zero oito por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do objeto, até o máximo de 24% (vinte e quatro por cento) pela inobservância do prazo fixado
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para apresentação, suplementação ou reposição da garan�a.

a) O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do objeto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto, no caso de inexecução total do objeto;

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE
(art. 156, §9º).

16.4. Todas as sanções previstas neste TR poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º).

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157);

16.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.7. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

16.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos
atos ilícitos previstos neste objeto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

16.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161)

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

17. PAGAMENTO

17.1. DO PREÇO:

17.1.1. O valor total da contratação é de R$ 2.818,80 (dois mil, oitocentos e dezoito reais e oitenta centavos), ou U$ 580,00 (quinhentos e oitenta dólares - doc. SEI nº
1949688) por pessoa ou R$ 5.637,60 (cinco mil, seiscentos e trinta e sete reais e sessenta centavos), ou U$ 1.160,00 (hum mil cento e sessenta dólares - doc. SEI nº 1949688)
para os dois par�cipantes.

17.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto.

17.2. FORMA DE PAGAMENTO

17.2.1. O pagamento será realizado por meio de invoice, conforme dados abaixo:

Bank Account number: 5100808333

Bank's name: Banco Santander S.A., Sucursal 18 de Julio 1228, Montevideo, Uruguay

SWIFT Code: BSCHUYMM

ABA 067001097

Account Holder: Ins�tuto Iberoamericano de Derecho Marí�mo

Intermediary Bank: Bank of America – Miami

Swi� Code BOFAUS3M

17.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

17.3. PRAZO DE PAGAMENTO

17.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura (invoice) será precedida do recebimento defini�vo do objeto da contratação, conforme disposto neste TR.

17.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.4.3. O setor  competente para proceder  o  pagamento deve verificar  se  a  Nota Fiscal  ou Fatura apresentada expressa os  elementos  necessários  e  essenciais  do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do objeto e do órgão contratante;

d) o período respec�vo de execução do objeto;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE;
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17.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

17.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) iden�ficar possível razão que impeça a par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas.

17.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA será providenciada sua no�ficação por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

17.4.8. Não havendo regularização  ou  sendo a  defesa  considerada  improcedente,  a  CONTRATANTE deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e
necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

17.4.9. Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

17.4.10. Havendo a efe�va execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se decida pela rescisão do objeto,  caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF.

17.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

17.4.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

18.1. São obrigações a CONTRATANTE:

18.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o objeto e seus anexos;

18.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

18.1.3. No�ficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

18.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente objeto;

18.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial do objeto;

18.1.7. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
CONTRATADA;

18.1.8. Explicitamente  emi�r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  objeto,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

18.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada por igual período.

18.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

19.1. A CONTRATADA deve cumprir  todas as obrigações constantes desta avença,  em seus anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

19.1.1. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do objeto ou autoridade superior (art. 137, II);

19.1.2. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou subs�tuir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do objeto,  os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

19.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garan�a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

19.1.4. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

19.1.5. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,  garan�ndo-lhes o acesso,  a  qualquer tempo,  ao local  dos
trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.

19.1.6. Paralisar,  por determinação da CONTRATANTE,  qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

19.1.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do objeto.

19.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

19.1.9. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do
memorial descri�vo ou instrumento congênere.

19.1.10. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a
u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

19.1.11. Manter durante toda a vigência do objeto, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

19.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do objeto;

19.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

19.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE.

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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20.2. A dotação orçamentária será informada pelo setor competente oportunamente.

20.3. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apos�lamento.

Brasília/DF 14 de junho de 2023.

____________________________________________________

  LEONARDO DE CARVALHO SANTOS

____________________________________________________

Elizabete Maria Barros Thomas

Documento assinado eletronicamente por Elizabete Maria Barros Thomas, Especialista em Regulação de Transportes Aquaviários, em 22/06/2023, às 14:19, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo de Carvalho Santos, Analista Administra�vo, em 22/06/2023, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://www.antaq.gov.br/, informando o código verificador 1958158 e o código CRC 75F45F1C.

Referência: Processo nº 50300.008718/2023-32 SEI nº 1958158
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